
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2589677 - RJ (2024
/0086539-7)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE LIMA SALES
ADVOGADOS : RAFAELA AZEVEDO DE OTERO - RJ173582

BRENO DE CARVALHO MONTEIRO - RJ214580
ANDRÉ OLIVEIRA BRITO - RJ138238

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. ART. 28-
A do CPP. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. HABEAS

 DE OFÍCIO. ORDEM CONCEDIDA.CORPUS
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em virtude do óbice da
Súmula n. 182/STJ.
2. A parte agravante alega ter refutado todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial e que o conhecimento das
teses de mérito não exige o revolvimento probatório.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial impede o conhecimento do agravo regimental.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de concessão de 

 de ofício para reabertura da possibilidade dehabeas corpus
oferecimento de acordo de não persecução penal, em razão de falhas
na comunicação do oferecimento do acordo ao acusado.
III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo
regimental, conforme art. 932, III, do CPC/2015 e Súmula 182/STJ.
6. A concessão de  de ofício é possível quando háhabeas corpus
flagrante ilegalidade, como no caso de falhas na comunicação do
oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal ao acusado,
conforme art. 647-A, parágrafo único, do CPP.
7. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1890343/SC, destacou
a natureza híbrida do art. 28-A do CPP, permitindo a celebração do
acordo em qualquer fase da persecução penal, desde que antes do
trânsito em julgado.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental conhecido em parte e não provido. Ordem de 

 concedida de ofício.habeas corpus
"1. A ausência de impugnação específica dosTese de julgamento: 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo respectivo. 2. É possível a concessão de 

 de ofício em caso de flagrante ilegalidade nahabeas corpus
comunicação do Acordo de Não Persecução Penal ao acusado".

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I; CPP, art. 28-A, § 2º, II; CPP, art. 647-A,
parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27.09.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.091.694/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ,
REsp 1890343/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado
em 23.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer
parcialmente do agravo regimental e, nessa extensão, negar-lhe provimento e
conceder a ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE LIMA SALES
ADVOGADOS : RAFAELA AZEVEDO DE OTERO - RJ173582

BRENO DE CARVALHO MONTEIRO - RJ214580
ANDRÉ OLIVEIRA BRITO - RJ138238

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. ART. 28-
A do CPP. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. HABEAS

 DE OFÍCIO. ORDEM CONCEDIDA.CORPUS

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, em virtude do óbice da
Súmula n. 182/STJ.

2. A parte agravante alega ter refutado todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial e que o conhecimento das
teses de mérito não exige o revolvimento probatório.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial impede o conhecimento do agravo regimental.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de concessão de 
 de ofício para reabertura da possibilidade dehabeas corpus

oferecimento de acordo de não persecução penal, em razão de falhas
na comunicação do oferecimento do acordo ao acusado.

III. Razões de decidir
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5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo
regimental, conforme art. 932, III, do CPC/2015 e Súmula 182/STJ.

6. A concessão de  de ofício é possível quando háhabeas corpus
flagrante ilegalidade, como no caso de falhas na comunicação do
oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal ao acusado,
conforme art. 647-A, parágrafo único, do CPP.

7. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1890343/SC, destacou
a natureza híbrida do art. 28-A do CPP, permitindo a celebração do
acordo em qualquer fase da persecução penal, desde que antes do
trânsito em julgado.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental conhecido em parte e não provido. Ordem de 
 concedida de ofício.habeas corpus

"1. A ausência de impugnação específica dosTese de julgamento: 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o
conhecimento do agravo respectivo. 2. É possível a concessão de 

 de ofício em caso de flagrante ilegalidade nahabeas corpus
comunicação do Acordo de Não Persecução Penal ao acusado".

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I; CPP, art. 28-A, § 2º, II; CPP, art. 647-A,
parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27.09.2022; STJ, AgRg no AREsp 2.091.694/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ,
REsp 1890343/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado
em 23.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO CESAR DE LIMA
SALES contra a decisão monocrática deste relator, que não conheceu do
agravo em recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ (fls.
409-411).

A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão
que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial e que o
conhecimento das teses de mérito não exige o revolvimento probatório. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão
do regimental ao Colegiado julgador (fls. 415-442).

Sem contrarrazões (fl. 445).
É o relatório.
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VOTO

Conforme destacou-se no  ora agravado,  a decisão dedecisum 
inadmissão do recurso especial assentou o óbice da Súmula n. 7/STJ.
Todavia, no respectivo agravo, a Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a
inaplicabilidade do referido entrave.

O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os
fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo
suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos
argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
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2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da
controvérsia. Precedentes do STJ.

 (AgRg no AREsp n. 2.091.6943. Agravo regimental não conhecido.
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019,
DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 
Especificamente no tocante à refutação da , a parteSúmula n. 7/STJ

deixou de esclarecer, por meio do cotejo entre as teses recursais e os
fundamentos do acórdão recorrido, de que forma o conhecimento da
insurgência dispensaria o revolvimento probatório. Não houve sequer o cuidado

.de se contextualizar os dados concretos constantes do acórdão recorrido
A propósito:
 
Como se sabe, são insuficientes, para rebater a incidência da Súmula
n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do recurso não
demanda reexame de provas. O agravante deve demonstrar, com
particularidade, que a alteração do entendimento adotado pelo
Tribunal de origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos (AgRg no AREsp 2176543/SC. Rel. Ministro Rogério Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/9/2023), o
que não se verifica na hipótese.
 
No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 2422499/SP. Rel. Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 08/03/2024.
Outrossim, no que diz respeito ao pedido de aplicação do art. 28-A do

CPP, fundado no argumento de que seu oferecimento, formulado pelo Parquet
  por meio de correspondência registrada não recebida pessoalmente pelo
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acusado ou por seu defensor, constata-se que, para além de ser tese não
prequestionada, trata-se de nítida , motivo pelo qual nãoinovação recursal
pode ser conhecida por esta Corte Superior.

Nesse sentido: AgRg no RHC 164123/PR, Rel. Ministro Antônio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022 30/11/2022
); EDcl no AgRg no AREsp 1993162/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .08/03/2022 14/03/2022

Não obstante, vislumbrando - no ponto em questão - evidente
ilegalidade, abre-se a possibilidade de concessão de ordem de habeas corpus 
de ofício, conforme autoriza o art. 647-A, parágrafo único, do Código de
Processo Penal.

Extrai-se da cota que acompanha a inicial que o    federalParquet
formulou Acordo de Não Persecução Penal, contudo, o acusado e seus
defensores constituídos mantiveram-se silentes (fl. 7):

 
4. Por oportuno, este parquet informa que ofereceu ao acusado e a
seus advogados constituídos nos autos, a oportunidade do Acordo de
Não Persecução Penal (ANPP), com fundamento no art. 28-A, § 2º, II,
do Código de Processo Penal, conforme comprovantes de aviso de
recebimento dos Correios, em anexo, contudo, todos se mantiveram
silentes.
 
Ocorre que, a referendar a tese defensiva, a assinatura constante do

mandado de citação (fl. 27) é absolutamente divergente daquela constante do
comprovante de aviso de recebimento da proposta do acordo de não
persecução penal (fl. 9), o que demonstra a falta de cuidado no
encaminhamento de missiva deveras importante.

De se notar, inclusive, que o mandado de citação foi cumprido no
mesmo endereço que, anteriormente, havia sido recebida por terceiro, a carta
registrada de chamamento do investigado para que firmasse o ajuste de não
persecução, não havendo qualquer evidência de que o investigado estivesse
ocultando-se de receber as comunicações oficiais do federal.Parquet 

Finalmente, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao
julgar do REsp 1890343/SC, submetido à sistemática dos recursos repetitivos,
editou o Tema n. 1098, no qual destaca a natureza híbrida da inovação trazida
pelo art. 28-A do Código de Processo Penal, a qual pode e deve ser buscada em
qualquer fase da persecutio criminis:

 
"1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza
processual, no que diz respeito à possibilidade de composição entre as
partes com o fim de evitar a instauração da ação penal, e, de outro
lado, natureza material em razão da previsão de extinção da
punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo
(art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal (CPP). 2 - Diante da
natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio
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da retroatividade da norma pena benéfica (art. 5º, XL, da CF),
pelo que é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada
em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do
réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito

 3 - Nos processosantes do trânsito em julgado da condenação.
penais em andamento em  (data do julgamento do HC n.18/09/2024
185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais
seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo
Ministério Público ou não houve justificativa idônea para o seu não
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa
ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente
acerca do cabimento ou não do acordo no caso concreto. 4 - Nas
investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será18/09/2024
admissível a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da
ação penal, se for o caso". (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
julgado em , DJe de  - grifamos)23/10/2024 28/10/2024
 
Nesse contexto, impõe-se o retorno dos autos à origem a fim de que o

Ministério Público Federal formule acordo de não persecução penal ao
acusado, tomando - destarte - os cuidados necessários para que as
comunicações respectivas sejam efetivamente recebidas pelos interessados. 

Ante o exposto, conheço em parte e, nessa extensão, nego provimento
ao agravo regimental. Concedo, de ofício, ordem de   a fim de quehabeas corpus
seja reaberta, na origem, a possibilidade de realização de acordo de não
persecução penal entre o Ministério Público Federal e o acusado, nos termos
do art. 28-A do CPP.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0086539-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.589.677 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50170244920214025101  50689321920194025101

PAUTA: 22/04/2025 JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE LIMA SALES 
ADVOGADOS : ANDRÉ OLIVEIRA BRITO  - RJ138238

 RAFAELA AZEVEDO DE OTERO  - RJ173582
 BRENO DE CARVALHO MONTEIRO  - RJ214580

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR DE LIMA SALES 
ADVOGADOS : ANDRÉ OLIVEIRA BRITO  - RJ138238

 RAFAELA AZEVEDO DE OTERO  - RJ173582
 BRENO DE CARVALHO MONTEIRO  - RJ214580

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento e concedeu a ordem de ofício, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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